
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3044559 - GO (2025/0348944-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MIGUEL JOSE HERNANDES 
ADVOGADO : UBERAZILDO ANTÔNIO DE MELO - GO007887
AGRAVADO : ZOZE ROSADO - ESPÓLIO
ADVOGADO : RUITER ANTÔNIO SILVA - GO033392
AGRAVADO : PARANHOS E GIOIA LTDA 
ADVOGADO : RUITER ANTÔNIO SILVA - GO033392

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. IMISSÃO NA
POSSE.  FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  RAZÕES  DISSOCIADAS.
SÚMULA  Nº  284/STF. VIOLAÇÃO  DO  ART.  502  DO  CPC.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. INVIABILIDADE.
1. Estando as razões do recurso dissociadas do que decidido no acórdão
recorrido,  é  inadmissível  o  inconformismo  por  deficiência  na  sua
fundamentação. Aplicação da Súmula nº 284/STF.
2.   É  inviável  a  análise  de  violação  de  dispositivos  de  lei  não
prequestionados  na  origem  (art.  502  do  CPC),  apesar  da  oposição  de
embargos de declaração.
3.  A  aplicação  das  Súmulas  nº  284/STF e  nº  211/STJ em  relação  ao
recurso  especial  interposto  pela  alínea  "a"  do  permissivo  constitucional
impede  o  conhecimento  da  mesma  matéria  indicada  no  dissídio
jurisprudencial.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3044559 - GO(2025/0348944-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MIGUEL JOSE HERNANDES
ADVOGADO : UBERAZILDO ANTÔNIO DE MELO - GO007887
AGRAVADO : ZOZE ROSADO - ESPÓLIO
ADVOGADO : RUITER ANTÔNIO SILVA - GO033392
AGRAVADO : PARANHOS E GIOIA LTDA
ADVOGADO : RUITER ANTÔNIO SILVA - GO033392

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. IMISSÃO NA
POSSE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. RAZÕES DISSOCIADAS.

. VIOLAÇÃO DO  DO CPC.SÚMULA Nº 284/STF  ART. 502
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. . SÚMULA Nº 211/STJ
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. INVIABILIDADE.
1. Estando as razões do recurso dissociadas do que decidido no acórdão
recorrido, é inadmissível o inconformismo por deficiência na sua
fundamentação. Aplicação da . Súmula nº 284/STF
2.  É inviável a análise de violação de dispositivos de lei não
prequestionados na origem (art. 502 do CPC), apesar da oposição de
embargos de declaração.
3. A aplicação das Súmulas nº  e nº  em relação ao284/STF 211/STJ
recurso especial interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional
impede o conhecimento da mesma matéria indicada no dissídio
jurisprudencial.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por MIGUEL JOSÉ HERNANDES contra
decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no   III, alíneas "a" e "c", da art. 105,
Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Goiás assim ementado:

 
"Direito Processual Civil. Agravo de Instrumento. Execução de Título
Extrajudicial. Imissão de Posse. Matéria já analisadas. Preclusão. Decisão
Mantida.
I. Caso em exame
1. Agravo de instrumento interposto contra decisão que deferiu a expedição
de carta precatória para imissão na posse de imóvel adjudicado. O
agravante alegou ausência de notificação sobre o direito de preferência,
existência de embargos à adjudicação e pendência de julgamento de ação
declaratória, bem como a ausência de divisão do imóvel entre os
condôminos. I
I. Questão em discussão
2. A questão em discussão é saber se a matéria será reapreciada, sobretudo
quando aquela decisão foi objeto de recurso.
III. Razões de decidir
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3. Constatou-se a preclusão das matérias já decididas em agravos de
instrumento anteriores e nos embargos à adjudicação, transitados em
julgado.
4. A ausência de notificação sobre o direito de preferência foi
adequadamente suprida durante o processo de adjudicação.
IV. Dispositivo e tese
5. Recurso conhecido e desprovido.
Tese de julgamento: '1. É vedada a rediscussão de matérias já decididas e
acobertadas pela preclusão.' '2. A ausência de notificação sobre o direito de
preferência pode ser suprida, desde que não haja prejuízo às partes.' '3. A
pendência de julgamento de ações paralelas não obsta a imissão na posse
de imóvel adjudicado.'
______________
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 505, 507, 508, 1019, I.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no ." AREsp nº 2.260.594/RJ  (e-
STJ fl. 115)
 
Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. ).152/166
No recurso especial (e-STJ fls. ), a parte recorrente alega, além de171/204

divergência jurisprudencial, violação do art. 502 do Código de Processo Civil.
Sustenta, ainda, a inexistência de coisa julgada material e, por conseguinte,

a necessidade de  da expedição e do cumprimento do mandadosuspensão/revogação
de imissão de posse, diante da ausência de trânsito em julgado e da pendência de
julgamento de recurso especial e de ações conexas. 

Com as contrarrazões (e-STJ fls. ), o recurso especial foi297/301
inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
O Tribunal de origem afastou a pretensão recursal sob os seguintes

fundamentos:
"(...)
Ainda que o agravante alegue que o bem imóvel não foi dividido

entre os condôminos e está pendente de atualização, ficou evidenciado, pela
análise do conjunto probatório, que a discussão se apresenta como uma
reapreciação de matéria já discutida.

Desta feita, forçoso concluir pela preclusão, consoante já decidido
nos agravos de instrumento (autos em apenso nº
5088851.98.2023.8.09.0000 e 94872.25.2016.8.09.0000). Nesse mesmo
sentido, prevê o  do Código de Processo Civil: art. 505

‘Art. 505. Nenhum juiz decidirá novamente as questões já
decididas relativas à mesma lide, salvo:

I - se, tratando-se de relação jurídica de trato continuado,
sobreveio modificação no estado de fato ou de direito, caso em que poderá a
parte pedir a revisão do que foi estatuído na sentença;

II - nos demais casos prescritos em lei.’
No presente caso, evidente que a parte agravante busca rediscutir

as questões já julgadas por esta c. Câmara Cível." (e-STJ fl. 124)
 
Assim, encontrando-se as razões recursais dissociadas dos fundamentos do

julgado atacado, é de se aplicar, por analogia, o óbice previsto na . Súmula nº 284/STF
A propósito:
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"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DINAMIZAÇÃO.
ÔNUS DA PROVA. REGRA. INSTRUÇÃO. HIPÓTESE. FUNDAMENTO.
ACÓRDÃO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULAS
NºS 283 E 284/STF.
1. A inversão do ônus da prova não é regra estática de julgamento, mas
regra dinâmica de  Precedente.procedimento/instrução.
2. Na hipótese, a subsistência de fundamento inatacado apto a manter a
conclusão do aresto impugnado impõe o não conhecimento da pretensão
recursal. . Súmula nº 283/STF
3. Encontrando-se as razões recursais dissociadas dos fundamentos do
julgado atacado, aplica-se, por analogia, o óbice previsto na

.Súmula nº 284/STF
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no , Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS AREsp 2.130.305/SP
CUEVA, Terceira Turma, julgado em  DJe de 24/4/2023,  28/4/2023)
 
"AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO  DO CPC. OMISSÃO NÃO ART. 1.022
VERIFICADA. SESSÃO DE PSICOTERAPIA. COPARTICIPAÇÃO. RECUSA DE
COBERTURA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS 5 E  LIMITAÇÃO DO7/STJ.
NÚMERO DE SESSÕES.  APLICAÇÃO DO ÓBICE DA . SÚMULA 83/STJ
REEMBOLSO. RAZÕES DISSOCIADAS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULA 283 E 

 NÃO PROVIMENTO.284/STF.
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de
origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões,
deve ser afastada a alegada violação ao  II, do Código de art. 1.022,
Processo Civil de 2015.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e ).7/STJ
3. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica desta
Corte. Incidente, portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ.
4. Inadmissível o recurso especial, quando a parte recorrente não impugna,
de forma específica, os fundamentos do acórdão recorrido, apresentando
razões dissociadas da motivação do julgado, como ocorreu na hipótese dos
autos.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , Relatora Ministra MARIA ISABEL REsp 2.008.429/SP
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em  DJe de 4/9/2023,  8/9/2023)
 
Ademais, no que se refere à ofensa ao art. 502 do CPC, verifica-se que a

matéria versada nos dispositivos apontados como violados no recurso especial não foi
objeto de debate pelas instâncias ordinárias, embora opostos embargos de declaração.

Assim, ausente o requisito do prequestionamento, incide o disposto na
:Súmula nº 211/STJ  "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito

da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo."
Anota-se, ainda, que a aplicação das Súmulas nº  e nº 284/STF 211/STJ

em relação ao recurso especial interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional
impõe o não conhecimento da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.

Neste sentido:
 
"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. SUCESSÃO
FRAUDULENTA. REQUISITOS DA DESCONSIDERAÇÃO COMPROVADOS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. O Tribunal de origem, ao manter a inclusão de empresa no polo passivo
da execução mediante desconsideração da personalidade jurídica, encontra-
se em conformidade com a jurisprudência pacífica desta Corte, uma vez que
ficou devidamente comprovada a ocorrência de sucessão empresarial
fraudulenta.
2. A revisão das conclusões do Tribunal de origem, especialmente quanto à
caracterização dos requisitos autorizadores da desconsideração da
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personalidade jurídica, demandaria inevitável reexame de fatos e provas,
providência vedada em recurso especial.

.Súmula 7/STJ
3. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio
jurisprudencial acerca do mesmo tema.
4. Recurso especial não conhecido."

, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta(REsp 2.228.581/SP
Turma, julgado em  DJEN de 1/12/2025,  4/12/2025)
 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO
CONTRATUAL  RESTITUIÇÃO DE VALORES.  (LEIC/C  LEI Nº 13.786/2018
DO DISTRATO). DIÁLOGO DAS FONTES COM O CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR. CLÁUSULA DE CORREÇÃO MONETÁRIA MENSAL (INCC) EM
CONTRATO COM DURAÇÃO INFERIOR A 36 MESES. ARTIFÍCIO DE
PARCELA ÍNFIMA PARA AMPLIAR PRAZO. ABUSIVIDADE RECONHECIDA
PELO TRIBUNAL ESTADUAL. INEXISTÊNCIA DE CULPA EXCLUSIVA DA
VENDEDORA PARA O DISTRATO. CLÁUSULA PENAL COM RETENÇÃO DE
50% E PERDA INTEGRAL DA CORRETAGEM EM REGIME DE PATRIMÔNIO
DE AFETAÇÃO. VALIDADE NO CASO CONCRETO. INADMISSIBILIDADE DE
RECURSO ESPECIAL FUNDADO EM VIOLAÇÃO DE ENUNCIADOS DE
SÚMULA. INCIDÊNCIA DOS ÓBICES DAS SÚMULAS 83 E  E 282 E 7/STJ

 DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. RECURSO283/STF.
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Na origem, trata-se de ação de rescisão contratual  restituição dec/c
valores em promessa de compra e venda de imóvel firmada em 8/11/2022,
com preço de R$ 307.664,10 (trezentos e sete mil, seiscentos e sessenta e
quatro reais e dez centavos), comissão de corretagem de R$ 20.880,35 (vinte
mil, oitocentos e oitenta reais e trinta e cinco centavos) e financiamento
futuro. A autora alegou abusividade da correção mensal (INCC) em contrato
com duração inferior a 36 meses, apontando a inclusão de parcela ínfima em

 (R$ 200,00 - duzentos reais) para artificialmente completar o25/12/2025
lapso trienal.
2. O Juízo de primeira instância julgou parcialmente procedentes os pedidos
para extinguir o contrato e fixar restituição de 80% das parcelas pagas do
preço, em parcela única, com correção desde cada desembolso e juros do
trânsito em julgado, afastando a devolução da corretagem nos termos do

. Em apelação, o Tribunal estadual reconheceu aTema 938/STJ
irregularidade do expediente de correção mensal, mas concluiu inexistir
culpa da vendedora pelo distrato, imputando-a à compradora; e aplicou
cláusula de retenção integral da corretagem e 50% das parcelas pagas,
dada a submissão do empreendimento ao patrimônio de afetação,
reformando a sentença e redistribuindo a sucumbência.
3. Não se conhece do recurso especial quanto às alegações de violação da

 e das Súmulas 1, 2 e 3 do Tribunal de Justiça de SãoSúmula 543/STJ
Paulo, pois enunciados sumulares não se enquadram no conceito de tratado
ou lei federal do  III, a, da Constituição Federal. Aplica-se, por art. 105,
analogia, a . Súmula 518/STJ
4. Na moldura fática delineada pelo acórdão, o Tribunal estadual aplicou o
diálogo das fontes, reconhecendo a incidência do Código de Defesa do
Consumidor, sem, contudo, reputar abusiva, no caso concreto, a cláusula
penal de retenção de 50% e a perda integral da corretagem, em contrato sob
patrimônio de afetação, por inexistir vício de consentimento ou desproporção
manifesta. Tal conclusão está em consonância com a orientação desta Corte.
5. Embora esta Corte admita, à luz das peculiaridades, a redução da
cláusula penal manifestamente excessiva inclusive após a

, trata-se de juízo dependente das provas dos autos eLei nº 13.786/2018
da interpretação de cláusulas contratuais, o que atrai o óbice da

.Súmula 7/STJ
6. Incide, ademais, a , pois o acórdão recorrido harmoniza-se Súmula 83/STJ
com a jurisprudência desta Corte quanto à validade da retenção de até 50%
em patrimônio de afetação, bem como quanto à impossibilidade de
conhecimento de alegada violação a enunciados sumulares.
7. Prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, em virtude do não
conhecimento do apelo nobre com fundamento no  III, a, da art. 105,
Constituição Federal (e-STJ, fls. 744-746).
8. Recurso especial não conhecido."
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, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira Turma,(REsp 2.209.154/SP
julgado em  DJEN de 24/11/2025,  27/11/2025)
 
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista

no  § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão art. 85,
interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.044.559 / GO

Número Registro: 2025/0348944-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
02336388820048090029 2336388820048090029 612219604 61221960420248090000 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MIGUEL JOSE HERNANDES 
ADVOGADO : UBERAZILDO ANTÔNIO DE MELO - GO007887
AGRAVADO : ZOZE ROSADO - ESPÓLIO
ADVOGADO : RUITER ANTÔNIO SILVA - GO033392
AGRAVADO : PARANHOS E GIOIA LTDA 
ADVOGADO : RUITER ANTÔNIO SILVA - GO033392

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONFISSÃO/COMPOSIÇÃO DE DÍVIDA

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.
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Brasília, 01 de junho de 2026
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